
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 381.012 - SP (2016/0318496-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO BATISTA GOMES AMARTIELO MEDOLA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS ABRANTES DOS SANTOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA. REINCIDÊNCIA E MENORIDADE 
RELATIVA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE, CONTUDO 
PARCIAL. PACIENTE MULTIRREINCIDENTE.  HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades do caso 
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta 
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade.

– A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
atenuante da menoridade deve ser compensada com a agravante da 
reincidência, pois igualmente preponderantes. 

– Tendo em vista que o paciente é multirreincidente, a compensação 
não deve ser realizada de forma integral. No caso, a fração escolhida 
para agravar a pena foi desproporcional, merecendo reparos.

– Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 381.012 - SP (2016/0318496-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO BATISTA GOMES AMARTIELO MEDOLA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS ABRANTES DOS SANTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

LUCAS ABRANTES DOS SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (Apelação n. 0082209-51.2015.8.26.0050).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, pela prática do 

crime previsto no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal (e-STJ fls. 7/12).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi parcialmente 

provido para reconhecer a incidência da atenuante da menoridade relativa, razão pela qual a 

pena do paciente foi redimensionada para 6 anos e 8 meses de reclusão e multa, mantido o 

regime prisional fechado (e-STJ fls. 35/44). Segue a ementa do acórdão:

ROUBO - Materialidade e autoria devidamente comprovadas - 
Validade da palavra e reconhecimento da vítima - Robusto conjunto 
probatório - Concurso de agentes comprovado - Pena diminuída - 
Regime mantido - Recurso parcialmente provido.

No presente mandamus (e-STJ fls. 1/4), a impetrante sustenta que o 

acórdão impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois a sua pena foi agravada em 

metade pelo fato de haver dupla reincidência, quantum que aduz ser desarrazoado. Afirma 

que a dupla reincidência deve ser parcialmente compensada com a atenuante da menoridade 

relativa, de forma que o acréscimo a ser operado, na segunda fase, não ultrapasse a fração de 

1/6.

Em consequência, liminarmente e no mérito, pede a redução da pena do 

paciente. 

Documento: 1577827 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/03/2017 Página  3 de 4



 
 

 

O pedido liminar foi indeferido às fls. 50/51.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 59/65, pela denegação da 

ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 381.012 - SP (2016/0318496-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
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próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. 

(HC 320.818/SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 
21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. 

(STF, HC n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, em princípio, incabível o presente habeas corpus substitutivo de 

recurso. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 

sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, na presente oportunidade, o reconhecimento do constrangimento 

ilegal, tendo em vista a não compensação entre a agravante da reincidência com a atenuante da 

menoridade na segunda fase da dosimetria.

De início, é importante ressaltar, no tocante à dosimetria da pena, que a sua 

revisão, na via do habeas corpus, é possível somente em situações excepcionais, de manifesta 
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ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos 

circunstanciais ou fáticos e probatórios (HC 304083/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJe 12/3/2015).

Em relação à matéria objeto desse writ, a jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que a atenuante de menoridade relativa é preponderante e deve ser 

compensada com a agravante de reincidência. Nesse sentido, confiram-se os seguintes 

precedentes:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  
DOSIMETRIA  DA PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
QUANTIDADE  E  VARIEDADE DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA MENORIDADE 
RELATIVA COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE.  REGIME  INICIAL FECHADO. ADEQUADO. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS.   RÉU   REINCIDENTE.  
SUBSTITUIÇÃO.  INVIABILIDADE.  REQUISITO SUBJETIVO.  
NÃO  PREENCHIMENTO.  HABEAS  CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade  no  ato  judicial impugnado a 
justificar a concessão da ordem de ofício.

2.  A  individualização  da  pena,  como atividade discricionária do 
julgador,  está  sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade  ou  teratologia,  quando  não  observados os 
parâmetros legais  estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade, o que não é o caso dos autos.

3.  No  termos  do  art.  42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a 
natureza   da   droga   apreendida   são   preponderantes  sobre  as 
circunstâncias  judiciais estabelecidas no art. 59 do Código Penal e 
podem  justificar  a  fixação  da  pena-base  acima do mínimo legal, 
cabendo  a  atuação  desta Corte apenas quando demonstrada 
flagrante ilegalidade no quantum aplicado.

4.  Hipótese em que, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, as 
instâncias  ordinárias,  na  primeira etapa da dosimetria, fixaram a 
pena-base  no  patamar  de  5  anos  e  10  meses, considerando 
como desfavoráveis  a  quantidade  e a variedade da droga 
apreendida - 93 eppendorfs  de  cocaína,  101  eppendorfs  de  
crack e 43 porções de maconha -, o que não se mostra 
desproporcional.
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5.  Conforme  o entendimento consolidado desta Corte, a atenuante 
da menoridade  é  preponderante, devendo ser compensada com a 
agravante da reincidência, para fins de fixação da pena-base no 
mínimo legal. Precedentes.

6.  Mantido  o quantum da reprimenda imposta em patamar superior 
a 4 anos e não superior a 8 anos e considerando a reincidência do 
réu, é incabível   a  alteração  do  regime  prisional  para  o  aberto  
ou semiaberto,  a  teor  do  art.  33,  §  2º, "b", do CP, assim como a 
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva de 
direitos,  pela  falta  do preenchimento do requisito objetivo (art.

44, I, do Código Penal).

7.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para compensar  a menoridade relativa com a reincidência, 
redimensionando a reprimenda final para 5 (cinco) anos e 10 (dez) 
meses de reclusão, mais  583 (quinhentos e oitenta e três) 
dias-multa, mantido o regime inicial fechado (HC 333.517/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
28/06/2016, DJe 03/08/2016).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ATENUANTE DA 
MENORIDADE. PREPONDERÂNCIA. COMPENSAÇÃO COM A 
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. 
OCORRÊNCIA. REGIME DIVERSO DO FECHADO. PACIENTE 
REINCIDENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, 
foi impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de revisão 
criminal.

2. Há manifesta ilegalidade no tocante à dosimetria da pena, pois a 
atenuante da menoridade é preponderante, devendo ser 
compensada com a agravante da reincidência. (Precedentes).

3. In casu, verifica-se que o paciente é reincidente, o que impede a 
fixação do regime intermediário, nos termos do art. 33, § 2º, alínea 
"b", do Código Penal.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
compensar a agravante da reincidência com a atenuante da 
menoridade relativa, tornando a pena definitiva no quantum de 5 
(cinco) anos de reclusão, mais 500 (quinhentos) dias-multa, 
mantidos os demais termos da sentença e do acórdão (HC 
243.692/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
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SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 12/12/2013).

RECURSO ESPECIAL. PENAL. DISSENSO PRETORIANO. 
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. DIVERGÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. DOSIMETRIA. ATENUANTE. MENORIDADE. 
CONCURSO. DUAS AGRAVANTES. DIMINUIÇÃO DA PENA. 
SEGUNDA FASE. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA. 
VERIFICAÇÃO. CASO CONCRETO. NECESSIDADE.

1. Ausente a similitude fática entre as hipóteses que dão suporte aos 
acórdãos recorrido e paradigma, não se caracteriza a divergência 
jurisprudencial.

2. É cediço que a atenuante da menoridade é preponderante. 
Entretanto, isso não significa que, em todas as situações em que 
estiver presente, obrigatoriamente, deverá haver a atenuação da 
pena na segunda fase da dosimetria da pena.

3. Na hipótese em que a atenuante da menoridade concorrer com 
apenas uma agravante, necessariamente deverá haver a 
diminuição da reprimenda na segunda fase da dosimetria ou ao 
menos a compensação, como no caso da reincidência. Contudo, 
quando, além da menoridade, houver duas ou mais agravantes, 
deverá o julgador avaliar, a partir das circunstâncias concretas do 
caso sob análise, se a aludida atenuante tem ou não a força de 
sobrepujar as agravantes que estão em maior número, em 
atendimento à regra do art. 67 do Código Penal.

4. Na situação concreta, as instâncias ordinárias, a partir da 
análise dos elementos dos autos, entenderam que, no concurso 
entre a atenuante da menoridade e as agravantes de o crime ter 
sido praticado mediante dissimulação e contra crianças, 
preponderavam as duas últimas, devendo haver o aumento da 
reprimenda. Para rever a conclusão, seria necessário o reexame do 
acervo fático dos autos, providência inviável em recurso especial, 
por força da Súmula 7/STJ.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido (REsp 1285055/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
04/08/2014).

No caso dos autos, veja o que foi consignado pelo Tribunal local para não 

compensar integralmente a atenuante da menoridade com a agravante da reincidência (fl. 43):

Na segunda fase tendo em vista a dupla reincidência do acusado, 
inclusive específica em um dos casos, as penas foram devidamente 
majoradas em 1/2. E, a menoridade relativa do acusado não pode 
ser desprezada, de modo que reduzo a pena em 1/6.
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Conforme se extrai do trecho acima transcrito, as instâncias ordinárias 

exasperaram a pena do paciente, na segunda fase da dosimetria, tendo em vista a 

impossibilidade de compensar integralmente a atenuante de menoridade com a agravante da 

reincidência, tendo em vista que o paciente ostenta duas condenações definitivas.

Desse modo, não obstante reconhecida a atenuante da menoridade pelo 

Tribunal de origem, a condição de multirreincidente do acusado demanda, nos termos da 

jurisprudência desta Corte, maior reprovação, parecendo-me inviável, em observância aos 

princípios da individualização da pena e da proporcionalidade, a compensação exata entre as 

circunstâncias referidas na segunda etapa da dosimetria

No mesmo sentido é o seguinte precedente da minha relatoria, aplicável ao 

caso mutatis mutandis, tendo em vista referir-se à impossibilidade de compensação integral 

entre confissão espontânea com a multirreincidência:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO SIMPLES. CONFISSÃO 
PARCIAL. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE. POSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. PACIENTE 
MULTIREINCIDENTE. COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE 
DA REINCIDÊNCIA. INVIABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da 
utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade 
de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante 
ilegalidade.

2. A confissão do acusado, ainda que parcial, condicionada ou 
posteriormente retratada, enseja a incidência da atenuante prevista 
no art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, desde que utilizada 
como fundamento para a condenação

3. No caso, a confissão do paciente, mesmo que parcial, somada às 
outras provas constantes dos autos, foi determinante para o 
reconhecimento da autoria e consequente condenação.

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do REsp 1.341.370/MT (Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
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DJe 17/4/2013), sob o rito do art. 543-C c/c 3º do CPP, consolidou 
entendimento no sentido de que "É possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência".

5. Na espécie, trata-se de réu multireincidente, razão pela qual 
admite-se a preponderância da agravante da reincidência sobre a 
atenuante da confissão espontânea.

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer a incidência da atenuante da confissão espontânea e 
redimensionar a pena do paciente.

(HC 334.889/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 11/11/2015)

Contudo, ainda que os argumentos utilizados pelo Tribunal local sejam 

válidos, a dosimetria merece reparos, em razão da desproporcionalidade da fração aplicada. 

Tendo em vista duas condenações transitadas em julgado, uma delas será compensada com a 

menoridade. Assim, restando uma reincidência, a pena deverá ser aumentada em 1/6.

Passo a refazer a dosimetria. 

Na primeira fase, mantenho a pena-base no mínimo de 4 anos de reclusão e 

10 dias-multa. Na segunda fase, compenso uma reincidência com a menoridade, mas, tendo 

em vista a existência da segunda reincidência, agravo a pena em 1/6, ficando em 4 anos e 8 

meses de reclusão e 11 dias-multa. Na terceira fase, em razão da majorante do art. 157, § 2º, 

inciso II, do Código Penal, mantenho o acréscimo de 1/3, totalizando a pena 6 anos, 2 meses 

e 20 dias, de reclusão e 14 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem, de ofício, para redimensionar a pena em 6 anos, 2 meses e 20 dias, de reclusão e 

14 dias-multa.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0318496-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 381.012 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00822095120158260050  172115  20160000593549  822095120158260050

EM MESA JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : BRUNO BATISTA GOMES AMARTIELO MEDOLA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS ABRANTES DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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